ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIAM

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO


 LEI Nº  0113/99

MARTIN FONTANA, Prefeito Municipal de Ibiam, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente Lei:

EMENTA: DISCIPLINA A ADMISSÃO DE PESSOAL EM CARÁTER TEMPORÁRIO SOB REGIME ADMINISTRATIVO ESPECIAL, NO ÁMBITO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL,  NA FORMA PRECEITUADA PELO INCISO IX, DO ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1º - As atividades relacionadas com o funcionamento das unidades educacionais do município serão exercidas, no que exceder à capacidade dos servidores efetivos, por admitidos em serviço de caráter temporário, de  acordo com as disposições desta Lei.

Art. 2º - A admissão de professor dar-se-á, exclusivamente, para  o desempenho de atividades docentes por tempo determinado, em substituição aos  afastamentos legais dos titulares.

§ 1º - A admissão de que trata este artigo poderá ocorrer excepcionalmente nos seguintes casos:

I – em virtude de existência de vaga não ocupada em concurso público;

II – em decorrência de abertura de novas vagas por criação ou por dispensa de seu ocupante, e,

III – para lotação em escolas estaduais conveniadas.

§ 2º - Nas hipóteses referidas nos incisos acima a necessidade da admissão deverá estar devidamente comprovada e o prazo da admissão não poderá  exceder ao término do ano civil.

Art. 3º - Não se fará qualquer distinção  para efeitos didáticos entre os professores regidos por esta Lei e os subordinados ao Estatuto do Magistério Público Municipal.

Art. 4º - São condições para admissão:

I – ser brasileiro, nato ou naturalizado;

II – Ter idade mínima de 18 anos;

III – estar em dia com o serviço militar;

IV – Ter sanidade mental e capacidade física;

V – estar legalmente habilitado para o exercício do Magistério;

§ 1º - A comprovação da habilitação far-se-á com o certificado de registro de professor, expedido pelo Ministério da Educação ou com o diploma de magistério a nível de 2º grau, devidamente registrado no órgão competente.

§ 2º - Na hipótese de não haver candidato que preencha a condição de legal habilitação, prevista no parágrafo anterior, admitir-se-á pessoal não habilitado mas com experiência na área do Magistério.

Art. 5º - As admissões serão precedidas de processo seletivo de títulos.

§ 1º - O preenchimento das vagas disponíveis obedecerá à ordem  de classificação, obtida mediante apresentação dos títulos ou critérios:

I – para os habilitados;

a – curso de pós graduação, na área da educação ou de ensino, a nível de doutorado, mestrado ou especialização;

b -  habilitação específica de grau superior, a nível de graduação, obtida em curso de duração plena ou curta;

c – habilitação específica do 2º grau, obtida em  03 (três) séries ou em curso equivalente;

d – maior tempo de serviço no Magistério Público Municipal;

e – maior tempo de serviço no magistério;

f -  cursos de aperfeiçoamento ou atualização na área de formação e/ou atuação.

II – Para os não habilitados, serão obrigatoriamente observados os seguintes critérios:

a –  estudante na área;

b – formação escolar de acordo com a área de ensino ou disciplina para a vaga existente;

c – formação escolar de acordo com a disciplina técnica específica;

d – maior tempo de serviço no magistério público municipal;

e – maior tempo de serviço no magistério;

f – curso de aperfeiçoamento ou atualização.

§ 2º - Excetuam-se do disposto neste artigo as  admissões quando:

I – o número de vagas for superior ao de candidatos;

II – determinada vaga não for escolhida pelos candidatos selecionados;

III – determinada vaga não for ocupada por professor efetivo ou não tenha sido oferecida em concurso público e haja professor habilitado já admitido;

IV – não é oferecida habilitação a determinada disciplina e haja professor já admitido, portador de diploma de nível superior;

V – a vaga for aberta no decurso do ano letivo e não haja candidato excedente do processo seletivo.

§ 3º - Nas hipóteses do parágrafo anterior, as admissões far-se-ão por propostas da autoridade competente.

§ 4º - Se dois ou mais candidatos não classificados pleitearem indicação à mesma  vaga, a autoridade competente dará preferência:

I – ao habilitado em maior nível de formação;

II – ao de maior tempo de serviço no Magistério Público Municipal;

III – ao de maior tempo de serviço no Magistério;

IV – ao de maior número de horas de curso de aperfeiçoamento ou atualização.

§ 5º - O processo seletivo de que trata o “caput” deste artigo é válido durante o decurso do ano letivo da sua realização.

Art. 6º -  A Secretaria Municipal da educação fará o levantamento das vagas que serão objeto de processo seletivo, após a escolha das vagas e lotações nas unidades escolares do Município e das escolas conveniadas.

Art. 7º - Tornar-se-á insubsistente  o ato de admissão quando o professor não assumir suas funções nos 03 (três) dias seguintes ao prazo nele estipulado.

Art. 8º - O regime de trabalho semanal do professor admitido na forma desta lei será de 10 (dez), 20 (vinte), 30(trinta) ou 40(quarenta) horas semanais.

Art. 9º - O professor admitido em caráter temporário perceberá  retribuição pecuniária mensal equivalente aos vencimentos fixados em lei para a categoria, respeitada a formação escolar  e a carga horária atribuída ao  admitido.

Parágrafo Único – ao valor da retribuição pecuniária mensal devem ser acrescidas as gratificações de estímulo e complementar  à regência de  classe, nos termos da lei vigente.

Art. 10 – É assegurado ao admitido  no regime desta Lei, o direito à licença remunerada, mediante inspeção médica para:

I – repouso à gestante;

II – tratamento de saúde;

III – tratamento de saúde de cônjuge ou filho, quando a assistência  for recomendada por laudo médico.

Art. 11 – O professor admitido no regime  desta lei, tem direito a férias proporcionais, na base de  1/12 por mês de efetivo exercício, acrescidas dos  benefícios previstos no inciso XVII do artigo 7º da Constituição  Federal, calculado também proporcionalmente.

Parágrafo Único – O pagamento relativo a férias deverá ser efetuado juntamente à retribuição pecuniária do último mês trabalhado.

Art. 12 – À professora gestante será concedida licença pelo período de 120 (cento e vinte) dias.

Art. 13 -  A licença para tratamento de saúde poderá ser concedida pelo prazo de até 30 (trinta) dias, prorrogáveis sucessivamente, extinguindo-se com o término do prazo da admissão.

Art. 14 – Além da retribuição pecuniária, de que trata o art. 9º, o professor regido por esta Lei, poderá receber as seguintes vantagens:

I – gratificações específicas do membro do magistério se prevista em lei para os cargos efetivos do magistério;

II – salário família;

III – gratificação natalina.

Parágrafo Único – O valor da gratificação natalina será calculada proporcionalmente à razão de 1/12 por mês de efetivo exercício, com base na remuneração correspondente ao último mês trabalhado, segundo a carga horária.

Art. 15 – Dar-se-á a dispensa:

I – a pedido do admitido;

II – a título de penalidade;

III – quando a vaga for ocupada  por requisição de professor efetivo ou aprovado em concurso público realizado para esta finalidade, e,

IV – quando o professor admitido não atender à exigências pedagógicas.

§ 1º - na hipótese prevista no inciso IV, a dispensa será efetuada com base em relatório circunstanciado, elaborado por comissão legalmente  constituída, composta por 02 (dois) professores do Quadro efetivo, pelo Supervisor Escolar do Município e pelo Diretor da escola ou Secretário Municipal, que entre si elegerão o presidente da comissão.

§ 2º - Em caso da dispensa ocorrer  em virtude do disposto nos incisos II e IV deste artigo, será concedida ao admitido o direito de ampla defesa.

Art. 16 – Estende-se ao professor regido por esta Lei, no que couber,  as disposições do Estatuto do Magistério Público Municipal e as  disposições  dos Servidores Públicos do Município.

Art. 17 – As admissões em caráter temporário serão efetuadas mediante Portaria do Prefeito Municipal, com o enquadramento do admitido no regime estatutário.

Art. 18 – O professor dispensado nos termos  do inciso III, do artigo 15 desta Lei, fará jus, a partir do ano letivo em que foi admitido, à indenização que corresponderá:

I – 8% (oito por cento) da retribuição pecuniária por mês trabalhado, quando o período do exercício for inferior ou igual a 60 (sessenta) dias; e

II – um mês de retribuição pecuniária quando o período de trabalho efetivo for a 60 (sessenta) dias.

Art. 19 – O processo seletivo de que trata o art. 5º desta Lei, será realizado pela Secretaria Municipal de Educação.

Art. 20 – Os professores admitidos em caráter temporário, com base em legislação anterior, passam a ser regidos por esta Lei, a partir da data de sua publicação.

Art. 21 – O professor admitido com base nesta Lei contribuirá com sistema previdenciário adotado pelo Município para os seus servidores para a garantia da assistência médica-hospitalar, pensão por morte ou por invalidez.

Art. 22 – Para fazer face as despesas com a execução desta Lei serão utilizados recursos do orçamento vigente.

Art. 23 – Esta Lei entrará  em vigor na data de sua publicação, revogando-se o Artigo 40 da Lei 0044/97 de 21/07/97.

Ibiam, 05 de janeiro de 1999.

Publicada e registrada a presente Lei, nesta Secretaria, aos cinco dias do mês de janeiro de 1999.

MARTIN FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
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